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-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câ-
mara Municipal celebra contrato de trabalho a termo resolutivo,
nos termos da alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004,
de 22 de Junho, a partir do dia 1 de Abril do ano de 2005, pelo
período de seis meses, na categoria de técnico profissional de tu-
rismo de 2.ª classe, índice 199, escalão 1, com os seguintes indiví-
duos:

Cândida Maria Gonçalves Frito Escabelado.
Isabel Maria Marques Sucena.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas — alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

24 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, José Veiga
Maltez.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 2984/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despacho da
vereadora da Câmara de 9 de Fevereiro de 2005, efectuou a se-
guinte contratação, em regime de contrato de trabalho a termo
resolutivo certo, por urgente conveniência de serviço, por um ano,
com fundamento na Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, nas seguin-
tes categorias:

Carmen Manuela Moreira Ribeiro — na categoria de técnico su-
perior de 2.ª classe (gestão de desporto), com início de funções
a 9 de Fevereiro de 2005.

Isabel Maria T. A. S. D. Magalhães — na categoria de técnico superior
jurista de 2.ª classe, com início de funções a 9 de Fevereiro de
2005.

José Costa Pinto — na categoria de fiel de armazém, com início
de funções a 9 de Fevereiro de 2005.

Liliana Carla Neves Martins — na categoria de técnico superior
estagiário (psicologia), com início de funções a 14 de Fevereiro
de 2005.

21 de Março de 2005. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora da D. R. H., Maria Cristina Oliveira de Castro.

Aviso n.º 2985/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho da vereadora da Câmara de 7 de Março de 2005, efectuou as
seguintes contratações, em regime de contrato de trabalho a termo
resolutivo certo, por urgente conveniência de serviço, por um ano,
com fundamento na Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, nas seguin-
tes categorias:

Acácio Perfeito Oliveira Santos — na categoria de bilheteiro, com
início de funções a 7 de Março de 2005.

Clarisse Daniela Ferreira Oliveira — na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início de funções a 8 de Março de 2005.

Florinda Silva Gonçalves — na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início de funções a 8 de Março de 2005.

Jorge Manuel Garcia — na categoria de fiel de armazém, com iní-
cio de funções a 11 de Março de 2005.

Nuno Filipe Viana Martins — na categoria de fiel de mercados e
feiras, com início de funções a 11 de Março de 2005.

Pedro Nuno Rocha Cardoso — na categoria de limpa-colectores,
com início de funções a 23 de Março de 2005.

Sónia Rute R. Gonçalves C. Castro — na categoria assistente ad-
ministrativo, com início de funções a 7 de Março de 2005.

23 de Março de 2005. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora da D. R. H., Maria Cristina Oliveira de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 2986/2005 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, pelos despachos do presidente des-
te município datados de 20 de Janeiro de 2005, 26 de Janeiro de
2005, 27 de Janeiro de 2005, 23 de Fevereiro de 2005 e 8 de
Março de 2005, foram renovados os seguintes contratos de tra-
balho:

João Carlos Nunes Xavier — técnico superior de 2.ª classe — en-
genheiro civil.

Flávio José Pereira — técnico profissional de 2.ª classe — dese-
nhador.

Sílvia Maria Ribeiro Gomes — técnico superior de animação cul-
tural 2.ª classe.

Armando Duarte Araújo Baptista — técnico superior de 2.ª clas-
se — engenheiro civil.

Tânia Priscila Losna Santos Amaral — técnico superior de 2.ª clas-
se — arquitecto paisagista.

Lúcia Antónia Santos Pereira — assistente de acção educativa de
nível 1.

21 de Março de 2005. — A Vice-Presidente da Câmara, Graça
da Conceição Candeias Guerreiro Nunes.

Aviso n.º 2987/2005 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por despacho do presidente deste
município datado de 15 de Março de 2005, foi contratada, ao abrigo
da alínea f) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Ju-
nho, pelo prazo de um ano, Célia Cristina Pinto da Costa, como
técnico superior de 2.ª classe — área de desenvolvimento e coo-
peração, para exercer funções no Gabinete de Informação e Rela-
ções Públicas, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 400, a que
corresponde o vencimento de 1241,32 euros.

Mais se torna público que a referida contratação foi celebrada
por urgente conveniência de serviço, tendo o respectivo contrato
início em 21 de Março de 2005.

24 de Março de 2005. — A Vice-Presidente da Câmara, Graça
da Conceição Candeias Guerreiro Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 2988/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos previstos no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada no edi-
fício dos Paços do Município, a lista de antiguidade dos funcioná-
rios do quadro desta Câmara Municipal.

Nos termos do artigo 96.º do referido diploma, cabe a reclama-
ção da referida lista, a interpor no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data de publicação no Diário da República.

24 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, António
Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 2989/2005 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi rescin-
dido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo, celebra-
do entre esta Câmara Municipal e Micaela Raposo Lagarto, na
categoria de técnico de 2.ª classe (engenharia civil), com início a
9 de Dezembro de 2003, com data de rescisão de 28 de Março de
2005.

29 de Março de 2005. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Anúncio n.º 20/2005 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor de Malhapão — início de elaboração. — Carlos Alberto Dias
Teixeira, presidente da Câmara Municipal de Loures:

Torna público que esta Câmara Municipal, na sua 6.ª reunião
ordinária realizada em 16 de Março de 2005, deliberou dar início
à elaboração do Plano de Pormenor de Malhapão, nos termos do
artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezem-
bro, sendo estimada a sua conclusão em Março de 2007, com a
aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 81.º do diploma legal referido.

Mais anuncia que, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do mesmo
diploma legal, é fixado um prazo de 30 dias, a contar da data da
publicação deste anúncio no Diário da República, para a formula-
ção de sugestões e apresentação de informações sobre quaisquer
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questões que possam ser consideradas no âmbito do procedimento
de elaboração do Plano de Pormenor, as quais deverão ser formu-
ladas, por escrito, e dirigidas ao presidente da Câmara Municipal
de Loures — Plano de Pormenor de Malhapão, Praça da Liberda-
de, 2674-501 Loures.

24 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto
Dias Teixeira.

Anúncio n.º 21/2005 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urba-
nização de Unhos — início de elaboração. — Carlos Alberto Dias
Teixeira, presidente da Câmara Municipal de Loures:

Torna público que esta Câmara Municipal, na sua 6.ª reunião
ordinária realizada em 16 de Março de 2005, deliberou dar início
à elaboração do Plano de Urbanização de Unhos, nos termos do
artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezem-
bro, sendo estimada a sua conclusão em Abril de 2007, com a
aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 81.º do diploma legal referido.

Mais anuncia que, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do mesmo
diploma legal, é fixado um prazo de 30 dias, a contar da data da
publicação deste anúncio no Diário da República, para a formula-
ção de sugestões e apresentação de informações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito do procedimento
de elaboração do Plano de Urbanização, as quais deverão ser for-
muladas, por escrito, e dirigidas ao presidente da Câmara Munici-
pal de Loures — Plano de Urbanização de Unhos, Praça da Liber-
dade, 2674-501 Loures.

24 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Dias Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Aviso n.º 2990/2005 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que, por des-
pacho do presidente da Câmara da Lousã datado de 31 de Janeiro
de 2005, foram renovados, por um período de seis meses, os con-
tratos a termo certo, celebrados com Albino Bernardes de Almeida,
Adriano de Jesus Mendes e Manuel Francisco Almeida Carvalho,
cantoneiros de limpeza (que tiveram início em 3 de Março de 2003
e prorrogados por iguais períodos), tendo em conta o disposto no
artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Carvalho.

Aviso n.º 2991/2005 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — Para os devidos efeitos se torna público que, por despa-
cho do presidente da Câmara da Lousã datado de 26 de Janeiro de
2005, foi renovado, por um período de 12 meses, o contrato a
termo certo, celebrado com Mário José Pires Alves, arquitecto
paisagista de 2.ª classe (que teve início em 24 de Fevereiro de 2003
e prorrogado por igual período), tendo em conta o disposto no
artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MADALENA

Aviso n.º 2992/2005 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade dos
funcionários deste município se encontra afixada no edifício dos
Paços do Concelho e demais locais de trabalho.

De acordo com o artigo 96.º do referido diploma, cabe recla-
mação, para o dirigente máximo, no prazo de 30 dias consecuti-
vos a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

24 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Pereira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 2993/2005 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por deliberação do executivo municipal tomada na reunião
realizada no dia 18 de Março corrente, foi aprovado o projecto de
Regulamento do Cemitério Municipal de Mafra, o qual se encon-
tra em apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, pelo prazo de 30 dias contados
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

21 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Regulamento do Cemitério Municipal de Mafra

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as altera-
ções que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de
29 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.º 138/2000, de 13 de Julho,
veio consignar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo
em vigor sobre o direito mortuário português, que se apresentava
ultrapassado e desajustado das realidades e necessidades sentidas neste
domínio, em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades
responsáveis pela administração dos cemitérios.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º e na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, e em cumprimento do disposto no ar-
tigo 29.º do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, no De-
creto n.º 49 770, de 18 de Dezembro de 1968, e no Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.º 138/
2000, de 13 de Julho, a Câmara Municipal apresenta o seguinte
projecto de Regulamento que, nos termos dos artigos 117.º e 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, vai ser submetido a
discussão pública, pelo período de 30 dias, pelo que devem os in-
teressados, querendo, dirigir por escrito as suas sugestões para análise.

CAPÍTULO I

Âmbito, definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Âmbito

1 — O presente diploma visa regulamentar o funcionamento e
utilização do cemitério municipal de Mafra, sob a administração
da Câmara Municipal de Mafra.

2 — O cemitério municipal de Mafra destina-se à inumação dos
cadáveres de indivíduos falecidos na área do concelho de Mafra,
exceptuados aqueles cujo óbito tenha ocorrido em freguesias do
mesmo concelho que disponham de cemitério próprio.

3 — Poderão ainda ser inumados no cemitério municipal de Mafra,
observadas, quando for caso disso, as disposições legais e regula-
mentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
concelho quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação no res-
pectivo cemitério de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho que se destinem a jazigos particulares ou sepulturas
perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho, mas que tivessem à data da morte o seu domicílio
habitual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, mediante autorização do presidente da Câma-
ra ou do vereador no uso da competência delegada, con-
cedida em face de circunstâncias que se reputem ponderosas.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana,
a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;




